
RR 259/2008-075-03-00 – 4ª Turma – PUBLICAÇÃO: DEJT 11/12/2009

RECURSO DE REVISTA -  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA -  CÂMARA DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM -

CLÁUSULA  ELEGENDO  A  VIA  ARBITRAL  PARA  COMPOSIÇÃO  DE  DISSÍDIOS  INDIVIDUAIS

TRABALHISTAS - RESTRIÇÃO NO ATO DA CONTRATAÇÃO DO EMPREGADO OU NA VIGÊNCIA

DA RELAÇÃO DE EMPREGO.

I  -  O art.  1º da Lei nº 9.307/96, ao estabelecer ser a arbitragem meio adequado para dirimir  litígios

relativos a direitos patrimoniais disponíveis,  não se constitui  em óbice absoluto à sua aplicação nos

dissídios individuais decorrentes da relação de emprego. Isso porque o princípio da irrenunciabilidade dos

direitos  trabalhistas  deve  ser  examinado  a  partir  de  momentos  temporais  distintos,  relacionados,

respectivamente, com o ato da admissão do empregado, com a vigência da pactuação e a sua posterior

dissolução.

II - Nesse sentido, sobressai o relevo institucional do ato de contratação do empregado e da vigência do

contrato de trabalho, em função do qual impõe-se realçar a indisponibilidade dos direitos trabalhistas,

visto  que,  numa  e  noutra  situação,  é  nítida  a  posição  de  inferioridade  econômica  do  empregado,

circunstância que dilucida a evidência de seu eventual consentimento achar-se intrinsecamente maculado

por  essa  difusa  e  incontornável  superioridade  de  quem está  em vias  de  o  contratar  ou  já  o  tenha

contratado.

III - Isso porque o contrato de emprego identifica-se com os contratos de adesão, atraindo a nulidade das

chamadas cláusulas  leoninas,  a  teor  do 424 do Código  Civil  de 2002,  com as quais  guarda íntima

correlação  eventual  cláusula  compromissória  de  eleição  da  via  arbitral,  para  solução  de  possíveis

conflitos trabalhistas, no ato da admissão do trabalhador ou na constância do pacto, a qual por isso

mesmo se afigura jurídica e legalmente inválida.

IV -  Diferentemente dessas situações contemporâneas à contratação do empregado e à vigência da

pactuação, cabe destacar que, após a dissolução do contrato de trabalho, acha-se minimizada a sua

vulnerabilidade oriunda da sua hipossuficiência econômico-financeira, na medida em que se esgarçam

significativamente os laços de dependência e subordinação do trabalhador face àquele que o pretenda

admitir ou que já o tenha admitido, cujos direitos trabalhistas, por conta da sua patrimonialidade, passam

a ostentar relativa disponibilidade.

V -  Desse modo,  não se depara,  previamente,  com nenhum óbice intransponível  para que ex-

empregado e ex-empregador possam eleger a via arbitral para solucionar conflitos trabalhistas,

provenientes do extinto contrato de trabalho, desde que essa opção seja manifestada em clima de

ampla  liberdade,  reservado o acesso ao Judiciário  para  dirimir  possível  controvérsia  sobre  a

higidez  da  manifestação  volitiva  do  ex-trabalhador,  na  esteira  do  artigo  5º,  inciso  XXXV  da

Constituição. Recurso conhecido e provido parcialmente.

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS.

I - Acha-se alheio à cognição extraordinária do TST o pedido de indenização por dano moral, por implicar

o  inadmitido  revolvimento  dos  elementos  e  circunstâncias  dos  autos,  a  teor  da  Súmula  126,



pretensamente indicativos do dano aos interesses da coletividade, seja para o seu reconhecimento ou

para a fixação do respectivo montante indenizatório.

II - Exatamente por conta do teor restritivo do precedente da Súmula 126 desta Corte é que a parte

deveria ter propugnado, no caso de provimento do recurso, pelo retorno dos autos ao Tribunal de origem,

a  fim  de  que,  no  contexto  da  sua  jurisdição  ordinária,  enfrentasse  a  questão  a  partir  do  universo

probatório, a impedir pronunciamento de ofício do TST.

III  -  De  qualquer  sorte,  não  se  mostra  razoável  supor  que  laudos  arbitrais  oferecidos  em todas  as

demandas acaso propostas no âmbito da recorrida tivessem redundado em prejuízo para os interesses

da coletividade, tampouco se revela plausível a presunção de que todas as demandas que lhe tenham

sido submetidas à apreciação até o ajuizamento desta ação o tenham sido por imposição do empregador.

IV - Daí não se colocar como juridicamente consistente a mera suposição de mácula à livre opção pela

via arbitral, tanto quanto a versão de que a ausência de participação de órgão estatal,  na composição

dos litígios,  possa induzir  a  agigantada idéia de laudos arbitrais  sistematicamente desfavoráveis aos

empregados, tudo a conspirar contra o acolhimento do pedido de indenização do dano moral coletivo.

Recurso não conhecido.
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Recorrente: Ministério Público do Trabalho da 20ª Região

Recorrido: Conselho de Mediação e Arbitragem de Sergipe - COMASE

DECISÃO:  ,  por  unanimidade,  conhecer  do  recurso  de revista  por  divergência  jurisprudencial  e,  no

mérito, por maioria, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença de primeiro grau. Vencido o Ex.mo

Sr. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Relator.

EMENTA:  RECURSO  DE  REVISTA.  ARBITRAGEM.  DISSÍDIOS  INDIVIDUAIS  TRABALHISTAS.

INCOMPATIBILIDADE. Nos dissídios coletivos, os sindicatos representativos de determinada classe de

trabalhadores buscam a tutela de interesses gerais  e abstratos de uma categoria profissional,  como

melhores condições de trabalho e remuneração. Os direitos discutidos são, na maior parte das vezes,

disponíveis e passíveis de negociação, a exemplo da redução ou não da jornada de trabalho e de salário.

Nessa  hipótese,  como  defende  a  grande  maioria  dos  doutrinadores,  a  arbitragem  é  viável,  pois

empregados  e  empregadores  têm respaldo  igualitário  de  seus  sindicatos.  No  âmbito  da  Justiça  do

Trabalho, em que se pretende a tutela de interesses individuais e concretos de pessoas identificáveis,

como, por exemplo, o salário e as férias, a arbitragem é desaconselhável, porque outro é o contexto:

aqui, imperativa é a observância do princípio protetivo, fundamento do direito individual do trabalhador,

que se justifica em face do desequilíbrio existente nas relações entre trabalhador - hipossuficiente - e

empregador. Esse princípio, que alça patamar constitucional, busca, efetivamente, tratar os empregados

de forma desigual para reduzir a desigualdade nas relações trabalhistas, de modo a limitar a autonomia

privada. Imperativa, também, é a observância do princípio da irrenunciabilidade, que nada mais é do que
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o desdobramento do primeiro. São tratados aqui os direitos do trabalho indisponíveis previstos, quase

sempre, em normas cogentes, que confirmam o princípio protetivo do trabalhador. Incompatível, portanto,

o instituto da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas. Recurso de revista conhecido e provido.
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